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RESUMO
Este trabalho focalizou a aplicação dos 

princípios da gestão documental nas Orga-
nizações Militares (OM) do Exército Brasi-
leiro, sendo realizado estudo in situ na 17ª 
Companhia de Infantaria de Selva, Porto 
Velho-RO. O objetivo geral foi propor uti-
lizar um plano de gestão documental con-
forme diretrizes do Conselho Nacional de 
Arquivos, para corrigir possíveis falhas 
no controle documental das OMs. Como 
objetivos específicos buscou-se investigar 
a gestão de documentos, para identificar 
e corrigir falhas no controle documental, 
examinar quais problemas técnicos ou or-
ganizacionais são decorrentes da forma de 
gestão e avaliar alternativas para otimizá-
-la. A pergunta proposta foi: como um pla-
no de gestão documental pode contribuir 
para otimizar a gestão de documentos das 
OMs? Para respondê-la realizou-se um es-
tudo de caso, com abordagem qualitativa, 
realizando pesquisa de campo. Os dados 
foram coletados através de dados primá-

rios com observação in situ, assim, as infor-
mações foram obtidas através da observa-
ção de rotinas. Para produzir resultados foi 
feito um diagnóstico e uma análise crítica. 
Foi proposto utilizar um plano de gestão, 
constante de um código de classificação e 
uma tabela de temporalidade. Através da 
análise dos dados coletados no diagnóstico 
da gestão atual da 17ª Cia Inf Sl, foi possí-
vel identificar as faltas cometidas em rela-
ção à gestão documental. Concluiu-se que 
as OMs necessitam adequar procedimen-
tos na gestão de documentos. Este trabalho 
interessa às OMs, pois delimita as premis-
sas da gestão documental e aponta também 
princípios do arquivamento e conservação, 
o que contribuirá para que os militares 
possam atuar uniformemente, propiciando 
a boa gestão documental.

Palavras-chave: Arquivologia. Classifica-
ção de documentos. Exército Brasileiro. 
Gestão de documentos. Tabela de tempo-
ralidade.  
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1. INTRODUÇÃO
A gestão de documentos, conforme o Go-

verno do estado do Rio de Janeiro (2002), 
faz parte de uma área da administração ge-
ral, baseada na economia e eficácia da pro-
dução, manutenção, uso e destinação final 
dos documentos, que visa a racionalização 
e a eficácia da produção, tramitação, classi-
ficação, avaliação, arquivamento, acesso e 
uso da informação. De acordo com Bernar-
des e Delatorre (2008), a gestão documen-
tal implica em uma pesquisa detalhada e 
no estudo da produção dos documentos 
de uma unidade, isso tem a finalidade de 
levantar os tipos que são produzidos, re-
cebidos e acumulados, identificar pontu-
almente quais e quando serão eliminados 
e quais necessitam da preservação perma-
nentemente.

O presente trabalho buscou identificar 
possíveis falhas no controle documental 
das Organizações Militares (OMs) do Exér-
cito Brasileiro (EB), com a finalidade de 
examinar quais possíveis problemas técni-
cos e/ou organizacionais são decorrentes 
da atual forma da gestão dos documentos, 
avaliar alternativas para otimizar esta ges-
tão e propor a utilização de um plano de 
gestão documental nas OMs. A gestão se 
faz importante, pois permite que os milita-
res que produzem e recebem documentos 
tenham conhecimento da situação atual da 
organização, promovendo a correta forma 
de gerir, uma vez que essa prática além de 
auxiliar os processos de tomada de deci-
são, garante a manutenção da memória ad-
ministrativa do organismo.

Até o momento, a operacionalidade e 
comprometimento social do EB são reco-
nhecidos pela sociedade, uma vez que con-
forme Bilenky (2017), o EB é a Instituição 
de maior credibilidade perante a popula-
ção nacional. Essa alta operacionalidade é 
crucial, tendo em vista a finalidade da for-
ça terrestre do EB, entretanto, por vezes, se 
for levado em conta a correta gestão de do-
cumentos nas organizações, ela pode não 
ser adequada em muitas OMs. Os militares 
são formados para o combate, sendo as-
sim, no geral, não possuem conhecimento 

técnico para gerir a informação. Excluin-
do as OMs que contam com bibliotecas ou 
museus, poucas organizações contam com 
corpo técnico capacitado para tratar a do-
cumentação corretamente.

Diante o exposto, este trabalho funda-
mentou-se em bases de dados como: Scielo, 
Brapci e CAPES, buscando bibliografia es-
pecífica utilizando autores consagrados na 
área, como: Bellotto (2002, 2014), Bernar-
des e Delatorre (2008), Arquivo Nacional 
(2005), Carmo e Ramos (2015), Schellenberg 
(1973), CONARQ (2000, 2001, 2005) entre 
outros. Desta forma, objetivou direcionar o 
condicionamento do corpo técnico de mi-
litares que trabalham com documentação 
nas OMs a gerir essa coleção da melhor for-
ma possível, além de responder a seguinte 
pergunta: como um plano de gestão docu-
mental pode contribuir para a otimização 
dos processos de gestão de documentos 
nas OMs do EB?

Como objetivo geral, o trabalho buscou 
propor a utilização de um plano de gestão 
de documentos de acordo com as diretrizes 
do Conselho Nacional de Arquivos, para 
a correção de possíveis falhas no controle 
documental das Organizações Militares. 
Como objetivos específicos, buscou exami-
nar quais problemas técnicos e/ou organi-
zacionais são decorrentes da atual forma 
da gestão dos documentos nas OMs do EB, 
avaliar alternativas para otimizar a gestão 
dos documentos nas OMs e propor a apli-
cação de um plano de gestão de gestão de 
documentos para as OMs do EB.

Este trabalho voltado para a gestão do-
cumental nas OMs do Exército Brasileiro 
consolida-se na medida que o gerencia-
mento de documentos deve ser basilar 
em qualquer organização que os produza. 
Atualmente, dentro das diversas organiza-
ções (civis e militares), as informações são 
consideradas um dos seus principais patri-
mônios por se tornarem fontes de consulta 
ou base histórica da instituição, e que se ge-
ridas corretamente auxiliam e são cruciais 
para o processo de tomada de decisão em 
diversos processos diários.

Em uma breve pesquisa foi notório que, 
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a princípio, não existem trabalhos cien-
tíficos do tipo proposto neste estudo pu-
blicados em nenhuma base de dados (a 
biblioteca digital Scielo, a base de dados 
Brapci, o portal de periódicos da CAPES, 
o catálogo coletivo do sistema de bibliote-
ca da UFMG), o que possivelmente o torna 
inédito. Sendo assim, o fato de que a maio-
ria das OMs não possuem militares com 
conhecimento profissional especializado 
em gestão documental se corrobora com a 
realidade bibliográfica das bases de dados 
pesquisadas.

A justificativa para esta proposta está 
intrinsecamente relacionada com a neces-
sidade que os militares em geral possuem 
em conhecer as técnicas basilares da gestão 
documental. Assim, com o tempo necessá-
rio, as OMs gerenciarão seus documentos 
da melhor forma, podendo promover o 
acondicionamento ideal, a conservação, a 
preservação e o resgate eficaz. 

2. ASPECTOS METODOLÓGICOS

2.1 Metodologia da pesquisa
Este trabalho teve como natureza defi-

nida o estudo de caso. Conforme Senger, 
Paço-cunha e Senger (2004), nas ciências 
sociais, o estudo de caso passou a ser consi-
derado como um método de estudar e ana-
lisar intensamente, de forma exploratória, 
explanatória ou descritiva alguma unida-
de social, a qual pode ser identificada por 
meio de uma organização, um indivíduo 
isolado ou em conjunto num certo período 
de tempo, cabendo ao pesquisador fazer 
referência a um acontecimento especial, 
algum tipo de conflito, enfim, um fenôme-
no recente que mereça especial atenção. A 
riqueza das informações detalhadas ajuda 
o pesquisador num maior conhecimento e 
numa possível resolução de problemas re-
lacionados ao assunto estudado.

De acordo com a abordagem, o traba-
lho caracterizou-se como qualitativo. Este 
tipo de pesquisa permite um estudo sub-
jetivo, analisando casos individuais para 
entender a causa do problema. Segundo 
Paschoarelli, Medola e Bonfim (2015), este 

tipo de pesquisa busca o levantamento de 
dados que descrevam pessoas, lugares e 
processos interativos que acontecem com 
o contato direto de quem pesquisa com o 
que está sendo estudado e a percepção das 
ocorrências acontece de acordo com a ótica 
dos integrantes do cenário. Essa opção foi 
a mais adequada, uma vez que não houve 
o desejo de levantar dados numéricos, mas 
sim, buscou-se entender a possível causa 
da gestão documental poder ser inadequa-
da nas OMs do EB. A partir disso, com as 
informações que foram levantadas, foi pro-
posto uma forma de corrigir ou amenizar 
essa realidade.

A observação na 17ª Cia Inf Sl foi fei-
ta minunciosamente, dessa forma, foram 
apontados alguns problemas na sua gestão 
documental, que certamente são análogos 
a muitas outras OMs. Conforme Godoy 
(2015), para que a análise seja feita de for-
ma ampla, todos os dados reais são cruciais 
e devem ser examinados, o ambiente e as 
pessoas devem ser observados de forma 
global, não sendo considerados apenas as 
variantes e sim o todo.

Em relação aos objetivos, a pesquisa ca-
racterizou-se como pesquisa de campo. Ela 
permite realizar um estudo rotineiro das 
atividades realizadas no local físico a ser 
pesquisado. O trabalho é voltado para essa 
pesquisa, tendo em vista a necessidade que 
houve em conhecer os procedimentos da 
gestão documental que são realizados no 
cotidiano da OM, e a partir disso, foi pro-
posto a aplicação de um plano de gestão de 
documentos para demonstrar a importân-
cia do tema para uma possível aplicabilida-
de dele. Diante disso, assim foi praticado 
durante o período de junho de 2018 a maio 
de 2019 nas instalações da 17ª Cia Inf Sl, 
cenário onde foi levantado os dados deste 
trabalho.

Os dados foram coletados através de 
dados primários com a observação in situ, 
dessa forma as informações foram obtidas 
de acordo com a observação dos atores, 
além de dados secundários com a análise 
documental, sendo consideradas as orien-
tações do CONARQ. Este tipo de técnica 
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para a coleta de dados é considerada rele-
vante, na medida que Piana (2009) afirma 
que a técnica da observação para o levanta-
mento de dados é vital para toda pesquisa., 
já que observar o dia a dia permite formu-
lar os problemas, sendo a observação basi-
lar para a investigação.

Em relação ao procedimento técnico, o 
estudo delimitou-se a um trabalho biblio-
gráfico. Ele permite levantar informações 
necessárias através de material publicado 
para embasar a credibilidade e aplicabili-
dade dessa pesquisa. Segundo Pizzani et al. 
(2012), este tipo de trabalho reflete a revisão 
de bibliografias já publicadas, que visam o 
amparo em teorias para nortear o trabalho 
científico. Essa revisão para este trabalho 
foi realizada através de fontes primárias de 
livros, periódicos, artigo de revistas e sites 
da internet. A pesquisa bibliográfica visa 
que o pesquisador minunciosamente bus-
que e adquira conhecimento para servir de 
base para sua pesquisa.

2.2 Procedimentos metodológicos
A pesquisa que foi realizada neste tra-

balho objetivou: levantar dados por meio 
do estudo preliminar dos tipos documen-
tais existentes, diagnosticar a situação do 
arquivamento e observar a organização 
dos documentos. A partir disso, tendo um 
diagnóstico, foi proposto a utilização de 
plano de gestão constante de um código 
de classificação e uma tabela de tempora-
lidade. Essa fase foi fundamental, tendo 
em vista que através dela foi delimitado os 
esforços necessários para garantir a valia e 
eficácia do proposto neste trabalho.

2.2.1 Universo e Amostra
O universo pesquisado in loco na 17ª Cia 

Inf Sl escolhido foram as seções adminis-
trativas que no dia a dia produzem e re-
cebem documentos diversos, sendo elas: 
Secretaria, 1ª, 3ª e 4ª seções, ficando exclu-
ída a 2ª seção em respeito às normas e re-
gulamentos internos do EB, uma vez que o 
acesso a ela é restrito.
Para um estudo mais aprofundado, a fim 
de levantar os dados necessários para cum-

prir os objetivos deste trabalho, a secretaria 
da 17ª Cia Inf Sl foi utilizada como amos-
tra. Essa escolha em particular deveu-se ao 
fato de que este local deveria ser o designa-
do para a guarda e conservação dos docu-
mentos nas OMs.

2.2.2 Técnica de coleta
Para fins de coleta de dados, foi utiliza-

da a observação. Foi permitido ver, ouvir 
e examinar os fenômenos que aconteceram 
diariamente na gestão documental da 17ª 
Cia Inf Sl no período de junho de 2018 a 
maio de 2019.

2.2.3 Técnicas de análise e interpretação
Após a coleta de dados, foi feito uma 

análise de todo conteúdo levantado através 
dela. A análise foi minuciosa e visou obser-
var possíveis falhas na gestão documental, 
buscando sempre fazer um link com a ob-
servação que foi realizada. Dessa forma, a 
análise permitiu a eficiência na interpreta-
ção da real situação da gestão documental 
naquela OM.

3. REVISÃO DE LITERATURA

3.1 Referencial teórico

3.2.1 Gestão de documentos de arquivo
A sociedade contemporânea constante-

mente busca informação, seja ela física ou 
digital. A explosão informacional vivida 
atualmente, em grande parte se deve às 
novas tecnologias da informação e comu-
nicação (TICs), uma vez que elas dinamiza-
ram e aceleraram a produção documental 
e a disseminação informacional. Com isso, 
mais do que nunca, cresce o mérito em im-
portar-se com a gestão informacional no 
ambiente das organizações.

Sendo assim, a relevância da gestão do-
cumental nas organizações que produzem, 
recebem e guardam documentos é uma 
prática conhecida, mas que por vezes não 
recebe a devida importância, seja pela falta 
de conhecimento técnico profissional, pela 
escassez de recursos financeiros ou até 
mesmo pela falta de interesse em gerir.
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De acordo com Bellotto (2002), a impor-
tância dos documentos de uma organiza-
ção se dá desde sua criação, uma vez que 
depois de utilizados e acumulados, eles 
são avaliados criteriosamente e preserva-
dos para fins de pesquisa, herança cultural 
e testemunho social. Ainda segundo Bellot-
to (2002), ao citar Schellenberg (1973), ex-
põe que ele defende que os documentos 
públicos possuem dois gêneros de valores, 
que são: os primários, que são aqueles que 
interessam à organização que os originou, 
e os secundários, que interessam a outras 
organizações e ao público em geral.

Conforme Governo do estado do Rio 
de Janeiro (2012), um programa de gestão 
documental é instituído na medida que há 
necessidade de administrar corretamente 
a produção de documentos para que haja 
controle sobre eles, desde sua criação até 
sua destinação final. De acordo com dicio-
nário de terminologia arquivística (1996), 
a gestão de documentos visto na ótica da 
arquivologia é “um conjunto de medidas e 
rotinas visando à racionalização e eficiên-
cia na criação, tramitação, classificação, uso 
primário e avaliação de arquivos”.

Carmo e Ramos (2015) explicitam a fi-
nalidade da gestão documental, que é a 
produção, manutenção e utilização da do-
cumentação necessária para cumprir as 
atividades de uma instituição e a gestão 
garante que os documentos sejam acessa-
dos e usados no exato momento em que 
se faz necessário. Corroborando esta ideia, 
Nascimento e Moreno (2015), afirmam a 
importância do arquivo na medida que ele 
permite que os trabalhos sejam feitos de 
forma eficiente, eficaz, legítima e confiável. 
Também que os documentos do arquivo 
têm papel ativo, e por representarem uma 
história e identidade interferem nas rela-
ções técnicas, científicas, socioeconômicas 
e culturais. Com isso, a gestão documental 
é relevante, não sendo apenas uma prática 
simples e corriqueira, mas sim, cotidiana e 
complexa, porém inteligível, que segue um 
rito determinado.

Segundo Carmo e Ramos (2015), arquivo 
é a soma dos documentos produzidos por 

uma entidade, seja ela pública, coletiva ou 
privada, pessoal ou familiar, não impor-
tando o suporte que carreguem. Quando 
a gestão documental está presente não há 
dúvida que o resgate é acelerado e facili-
tado. Corroborando esta ideia, segundo 
Rodrigues (2006), a arquivologia possui 
recursos teóricos que se utilizados, podem 
vir a servir de suporte para criar uma clas-
sificação sistêmica que facilita o bom resga-
te da informação.

É ideal que a gerência documental nas 
organizações em geral, bem como nas go-
vernamentais, como é o caso das OMs do 
EB, seja feita em consonância com os prin-
cípios basilares da gestão informacional, 
bem como com a legislação específica em 
vigência no país. A Lei de Acesso à Infor-
mação, Lei 12.527, de 18 de novembro de 
2011, regula o acesso a informações, que 
está previsto no inciso XXXIII do art. 5o, 
no inciso II do § 3, do art. 37 e no § 2º do 
art. 216, tudo da Constituição Federal de 
1988. Sendo assim, a má gestão pode gerar 
inconvenientes, na medida que a perda ou 
a eliminação inadequada de informações é 
capaz de ocasionar uma situação inoportu-
na tanto para o cidadão como para quem a 
detém.

Além dos princípios básicos de gestão e 
da capacitação profissional, é ideal que a 
organização possua um arquivo local pró-
prio para acondicionar a papelada produ-
zida e recebida, o que no caso de algumas 
OMs é inexistente. Em relação ao conceito 
contemporâneo, conforme Paes (2004), o 
ex-arquivista norte americano Solon Buck 
define arquivo como o conjunto de docu-
mentação oficialmente produzido e recebi-
do por um governo, organização ou firma, 
durante suas atividades, e que são arquiva-
dos e conservados por si e seus sucessores 
para efeitos futuros.

Os arquivos devem ser preparados para 
receber a documentação, visando o bom 
acondicionamento, bem como a preserva-
ção temporal. Segundo Edmondson (2017), 
“a boa organização” é intrínseca e essencial 
para a preservação documental. A correta 
organização é uma tarefa árdua e exige de-



90

dicação, entretanto, não torna-se obrigato-
riamente muito onerosa.

Conforme o Governo do estado do Rio 
de Janeiro (2012), a área de guarda não 
deve estar em local úmido, com alta tem-
peratura, ou que varie muito, sótão e 
porões não são adequados, deve-se evitar 
locais com canos expostos ou próximos a 
banheiros e cozinhas para que não haja ris-
co de infiltrações, as janelas não devem es-
tar abertas, não deve haver entradas para 
roedores e insetos, as estantes não devem 
estar expostas à luz solar, a limpeza deve 
ter atenção especial, sendo usado o mínimo 
de água ou aspirador de pó, se o chão for 
varrido deve-se evitar que levante poeira, 
não deve ser consumido alimento no local 
e por questões de segurança, é necessário 
que haja chaves e que estejam sempre com 
a pessoa responsável pelo local.

Segundo o Conselho Nacional de Arqui-
vos (CONARQ) (2000), a temperatura e a 
umidade relativa do ar são cruciais para a 
boa manutenção dos documentos. A tem-
peratura ideal é de 20º. Ainda de acordo 
com o CONARQ (2000), é crucial possuir 
sistemas de ar condicionado nas instala-
ções do arquivo, e o ideal é que sejam os 
que controlam a temperatura, a umidade e 
que ainda filtrem os agentes poluentes an-
tes que o ar seja soprado para o ambiente 
interno, e além disso, o sistema deve fun-
cionar durante as 24 horas do dia.

Certamente estas estratégias irão gerar 
gastos financeiros para a organização, po-
rém, a longo prazo, a preservação do acer-
vo refletirá em menor perda documental e 
menores gastos com uma possível restau-
ração. Além dessas recomendações, Carmo 
e Ramos (2015) atentam para que não seja 
utilizado grampo, clipe metálico e elástico 
para reunir documentos, já que com o tem-
po estes materiais oxidam e grudam dani-
ficando-os, além disso, é recomendado que 
pessoas não alimentem-se próximo aos do-
cumentos, tendo em vista a produção de 
manchas e a atração de agentes biológicos.

É de suma importância que os documen-
tos da organização sigam a teoria das três 
idades, que são: corrente, intermediária e 

permanente. Conforme Bellotto (2002), esta 
teoria foi sistematizada nos anos 70 pelos 
norte-americanos e visa regular o ciclo de 
vida dos documentos de arquivo. Essa prá-
tica permite que a documentação esteja 
alocada no lugar correto de acordo com a 
sua idade e garante o acesso eficiente e efi-
caz à documentação.

Segundo Bernardes e Delatorre (2008), os 
documentos correntes representam os de 
utilização imediata da repartição e é nes-
sa fase que deverá ser determinado o tem-
po necessário de permanência no arquivo 
corrente e se será descartado ou se passará 
diretamente para o arquivo permanente. 
Ainda conforme os autores, o arquivo in-
termediário forma-se de documentos de-
correntes do arquivo corrente, é de pouco 
uso, na maioria das vezes consultado ape-
nas pela própria organização e após prazos, 
sua documentação segue para a eliminação 
ou recolhimento para o arquivo permanen-
te. No permanente, os documentos são pre-
servados em razão do seu valor e servem 
como fonte de consulta.

A gestão documental de algumas OMs 
aparenta não ser ideal e essa falha pode ser 
apontada por: falta de pessoal capacitado, 
uma possível cultura organizacional, que 
de certa forma pode deixar essa prática em 
segundo plano, ou a ausência de normas 
para a gestão. Estes fatores sem dúvida 
proporcionam o acúmulo desordenado de 
documentos e a dificuldade de resgate.

Conforme Bernardes (1998), a avaliação 
dos documentos deve ser baseada na tabe-
la de temporalidade, uma vez que arqui-
vos abarrotados remetem a ideia imediata 
de descartar os papeis para ganhar espaço 
físico, porém, em um curto período de tem-
po estarão cheios novamente. Sendo assim, 
é preponderante que as OMs sigam na prá-
tica as normas vigentes inerentes à gestão 
documental, capacite o seu corpo técnico 
na medida que possam calibrar métodos e 
procedimentos arquivísticos e dê a devida 
importância para a gestão de documentos 
na medida ela esteja em paridade com as 
atividades operacionais.
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3.2.2 Contribuições da gestão da massa 
documental
Diante os aspectos apresentados no item 
anterior, é fático que a gestão documental 
corrobora para o bom andamento organi-
zacional, gerando conhecimento, organiza-
ção, a guarda de sua história e a eficiência 
e eficácia no arquivamento e resgate da in-
formação. Sendo assim, é desejável que a 
correta gestão de documentos seja aplica-
da nas OMs do EB, uma vez que elas são 
organizações da União que produzem e 
recebem documentos diariamente e essas 
informações fazem parte de suas histórias, 
desde suas criações até os dias atuais. Con-
forme afirma Bellotto (2002), a importân-
cia dos documentos de uma organização 
é destacada tendo em vista que tornam-se 
herança cultural. Além disso, os documen-
tos administrativos servem de fonte de con-
sulta para fomentar a tomada de decisão e 
também estão na organização para fins de 
consulta pública por parte da sociedade, 
direito previsto no Art 5º da Carta Magna.

Para gerir essa grande massa documen-
tal produzida e recebida nas OMs é neces-
sário que elas utilizem-se da teoria das três 
idades. Isso se faz importante já que entre 
outros aspectos, o acumulo de papéis de-
ve-se ao fato dos documentos de uma or-
ganização não seguir essa teoria, uma vez 
que grande parte deles já possui idade para 
serem guardados permanentemente ou eli-
minados. Sendo assim, é cabal que se siga 
essa teoria com a finalidade de melhor ge-
rir a documentação, o que promoverá a efi-
ciência e eficácia na guarda e resgate.

Além das questões técnicas e físicas, tor-
na-se cada vez mais peremptório possuir 
pessoal capacitado para gerir os documen-
tos das organizações, sendo ideal o uso de 
sistemas de informação (SI) para promover 
dinamicidade nas atividades do cotidia-
no. Porém, a maioria das OMs não contam 
com militares possuidores dos conheci-
mentos próprios da área da gestão docu-
mental. Entretanto, existe a possibilidade 
de propor medidas alternativas para que 
eles adquiram este conhecimento, poden-
do ser através de cursos técnicos ou instru-

ções baseadas em bibliografias próprias da 
área. Provavelmente, o dia a dia de traba-
lho atrelado às técnicas corretas da gestão 
de documentos promoverá o conhecimen-
to empírico nas OMs do EB.

4. DIAGNÓSTICO DA GESTÃO NA 17ª 
CIA INF SL

Todo levantamento de dados realizado 
neste capítulo foi feito in loco nas instala-
ções da 17ª Cia Inf Sl, o que gerou infor-
mações fidedignas da atual forma em que 
é aplicada a gestão de documentos nessa 
OM e que certamente é análoga à maioria 
das demais OMs do EB, tendo em vista 
que muitos militares não possuem conhe-
cimentos específicos na área da gestão do-
cumental e também a uniformidade que o 
EB trabalha. Sendo assim, as informações 
contidas no capítulo descrevem a situação 
observada 17ª Cia Inf Sl no período da pes-
quisa, podendo ser base para as demais 
OMs pelo fato já explicitado acima.

4.1 Aspectos observados
O uso de Sistemas de Informação para 

gerir as informações das organizações é 
uma prática intrínseca ao mundo globali-
zado. Elas utilizam este tipo de ferramenta 
objetivando buscar eficiência e eficácia nas 
diversas atividades cotidianas, com isso, o 
gestor pode tomar decisões, definir estraté-
gias, modificar algum aspecto do processo 
que não esteja atingindo o objetivo espe-
rado, etc. A valia da informação é grande, 
conforme Oliveira (2015), ela transformou-
-se em recurso fundamental em qualquer 
organização.

O Exército Brasileiro está em constante 
transformação, acompanhando as mudan-
ças sociais e aprimorando-se nos níveis 
operacionais, administrativos e tecnológi-
cos. Sendo assim, todas as suas OMs espa-
lhadas pela União utilizam SI para automa-
tizar a confecção de alguns documentos, 
são eles: o Sistema de Protocolo Eletrônico 
de Documento (SPED) e o Sistema de Bole-
tim (SisBol).

Foi observado que nas seções o arquiva-
mento documental é feito em armários, que 
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certamente possuem espaço suficiente para 
armazenar os documentos produzidos no 
local durante a idade corrente e talvez na 
intermediária. É feito em pastas tipo fichá-
rio, caixas de arquivo morto e envelopes. 
Quase sempre são separados por assuntos, 
algumas vezes por semestre e ano, e os que 
não seguem este rito muitas vezes são ape-
nas armazenados sem nenhum critério no 
mesmo armário. Boa parte dos documen-
tos encontram-se arquivados com material 
oxidante.

Vale ressaltar que existem organizado-
res de escritório do tipo entrada e saída na 
mesa de todos militares que exercem fun-
ção nas seções. Eles possuem uma quan-
tidade relativa de documentos que por 
vezes tornam-se esquecidos e não são ar-
quivados. A maioria da documentação das 
seções encontra-se acomodada conjunta-
mente independentemente de sua idade. 
Os documentos permanecem na idade cor-
rente por cinco anos e na intermediária por 
nove.

Ao decorrer dos anos, o espaço físico re-
duzido dos armários das seções torna-se 
um inconveniente para a guarda da mas-
sa documental, sendo assim, a cada cinco 
anos uma equipe é designada para avaliar 
os documentos arquivados com a finali-
dade de descartar os que forem julgados 
menos relevantes, com exceção dos BI, que 
fazem parte da história da organização.

Conforme exposto anteriormente, a se-
cretaria deveria ser o local responsável por 
receber toda documentação produzida pe-
las demais seções, onde seria feito um tra-
tamento, catalogação e armazenamento. 
Dessa forma, possivelmente a preservação 
seria bem feita, a documentação estaria 
bem acondicionada, poderia ser evitado a 
perda e no caso da necessidade de consul-
ta o resgate seria mais eficiente. Porém, a 
secretaria armazena apenas os documentos 
que ali são produzidos e recebidos, desde 
que impressos.

5. ANÁLISE DA GESTÃO DOCUMEN-
TAL

Em decorrência dos dados observados 

no diagnóstico feito nas seções da 17ª Cia 
Inf Sl, neste capítulo será abordado um 
exame circunstancial dos principais pon-
tos do diagnóstico, que certamente servirá 
para todas OMs que apresentarem situação 
semelhante.

Primeiramente, vale ressaltar que o pes-
soal que gerencia a documentação na 17ª 
Cia Inf Sl não possui conhecimento técni-
co científico para tal atividade, entretanto, 
buscam aprimorar-se e conhecer regras bá-
sicas de gestão documental, porém, a falta 
de conhecimento não permite que sejam 
atingidos todos os fundamentos básicos da 
arquivologia.

No tocante aos Sistemas de Informação 
utilizados nas OMs (SisBol e SPED), vale 
ressaltar a relevância destes programas, 
uma vez que a produção e o recebimento 
de documentos netse meio diminui a mas-
sa documental impressa a ser arquivada 
e otimiza o resgate da informação, o que 
garante a não utilização total dos espaços 
físicos bem como a agilidade de resposta.

Conforme Amorim e Tomaél (2011), no 
âmbito da administração pública os pro-
cessos vem sendo informatizados, o que 
denota preocupação com o fluxo informa-
cional e a eficiência das atividades, sendo 
assim, as OMs do EB caminham para essa 
realidade ao utilizar sistemas informatiza-
dos para gerir informação.

Levando em conta o tipo de arquivamen-
to dos documentos físicos na OM, todas as 
seções seguem um rito característico em re-
lação ao tempo e suportes utilizados para 
arquivar as documentações. Em relação à 
temporalidade, as documentações da OM 
geralmente seguem o rito das três idades, 
porém, por vezes, o tempo de permanência 
na idade corrente e intermediária torna-se 
longo. Para as documentações de uso cor-
rente as seções respeitam o prazo de cinco 
anos para todos exemplares, o que certa-
mente causa acúmulo de papel nos locais 
de origem/recebimento e aparentemente 
não está em harmonia com as caraterísticas 
dessa idade. 

Conforme Carmo e Ramos (2015), o ar-
quivo corrente é formado pelo conjunto 
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de documentação de uso frequente, e se-
gundo Paes (2004), são os documentos 
frequentemente consultados para tomada 
de decisões na administração. Sendo as-
sim, certamente existem impressos que já 
finalizaram seus objetivos durante o perí-
odo que estão nas seções e mesmo assim 
permanecem na idade corrente, entretanto, 
vale ressaltar que não cabe o recolhimento 
precoce dessa fase. Considerando o local 
de guarda, a OM pratica o que determina 
a literatura, uma vez que ainda de acordo 
com Carmo e Ramos (2015), os documen-
tos do arquivo corrente normalmente são 
mantidos com seus produtores.

Para os documentos da idade intermedi-
ária também existe uma temporalidade mí-
nima de nove anos, o que gera os mesmos 
inconvenientes dos de idade corrente, que 
é o acúmulo de papel e a pouca consulta. A 
valia desta idade é corroborada na medida 
que segundo Paes (2004), os administrado-
res e arquivistas atualmente consideram 
os arquivos intermediários extremamente 
necessários, e sua principal função é a tran-
sitoriedade, pois garante a preservação dos 
documentos que não são mais tão consulta-
dos para que se cumpra prazos e destinem-
-se à eliminação ou guarda permanente.

Em relação ao local em que estão arquiva-
dos, os de idade intermediária encontram-
-se nas seções que os receberam/produzi-
ram conjuntamente com os correntes. Essa 
prática não é adequada, já que novamente 
conforme Carmo e Ramos (2015), os docu-
mentos intermediários podem ser transfe-
ridos para outros lugares mais distantes de 
onde foram produzidos ou recebidos, uma 
vez que sua consulta é mais remota e por 
ajudar a harmonizar o espaço físico do lo-
cal onde encontram-se.

O armazenamento dos documentos é fei-
to basicamente em caixas de papelão duro, 
caixas de plástico corrugado, em pastas re-
gistradoras e em envelopes. Estes suportes 
normalmente são usados para armazenar 
documentação na maioria das organiza-
ções. Grande parte das caixas da OM estão 
acondicionadas nas prateleiras de armários 
feitos de material resistente e não encon-

tram-se empilhadas, sendo assim, mantém 
a integridade física do material. Porém, al-
gumas caixas estão deterioradas, tendo em 
vista a idade e que por vezes armazenam 
peso acima do suportado. Conforme o CO-
NARQ (2005), as caixas para arquivamento 
devem resistir ao manuseio, ao peso dos 
documentos e à pressão caso tenham de ser 
empilhadas e necessitam ser mantidas em 
boas condições de conservação e limpeza, 
de forma que protejam os documentos.

Os mapas existentes nas OMs possuem 
grande valor como documento, uma vez 
que sua consulta é crucial para o planeja-
mento de operações tendo em vista o le-
vantamento de dados relacionados à dis-
tancias, terreno, população e outros. Sendo 
assim, é necessário acondicioná-los corre-
tamente para que atinjam a melhor con-
servação possível. Conforme o CONARQ 
(2005), os mapas devem estar dispostos 
abertos de forma horizontal em mapotecas 
com tamanho adequado para recebê-los, 
na falta dela, podem ser enrolados, arma-
zenados em tubos feitos de cartão alcalino 
e guardados em armários ou gavetas.

Em relação às condições ambientais para 
o armazenamento, devido às altas tempe-
raturas e à alta umidade do ar, a região 
Norte do país é muito agressiva para a pre-
servação documental, sendo assim, OMs 
desta região devem ater-se aos cuidados 
especiais. Conforme o CONARQ (2000), a 
temperatura e a umidade relativa do ar de-
vem ser adequados para prolongar a sobre-
vivência dos documentos. Ainda segundo 
o CONARQ (2005), estes fatores climáticos 
promovem a ocorrência de infestações de 
insetos e o desenvolvimento de microrga-
nismos que aumentam as proporções dos 
danos e este tipo de clima exige o empre-
go de meios mecânicos sofisticados. Sendo 
assim, os bons mobiliários e as caixas ade-
quadas não são suficientes para a conser-
vação ideal dos documentos, uma vez que 
os condicionadores de ar não permanecem 
ligados nos horários fora do expedien-
te (11h 30 às 13h 30 e 17h 00 às 09h 30), e 
conforme o CONARQ (2000), em locais de 
arquivamento eles devem permanecer em 
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funcionamento 24h.
Quando a documentação é produzida 

e arquivada, conforme Carmo e Ramos 
(2015), para fins de preservação deve-se 
evitar o uso grampos, clipes metálicos e 
elásticos, pois eles acabam oxidando e gru-
dando danificando os documentos. Essa 
prática por vezes não é feita no arquiva-
mento nas seções, uma vez que grande 
parte dos documentos foram encontrados 
arquivados com estes tipos de materiais. O 
manuseio também é fator preponderante 
para a boa conservação dos documentos 
e requer cuidados especiais por parte dos 
gestores bem como pelos usuários. Confor-
me o CONARQ (2005), o manuseio deve 
ser feito com as mãos limpas e de preferên-
cia usando luvas.

A atenção a não utilização de materiais 
oxidantes e ao manuseio dos documentos 
se faz pertinente em todas as seções, prin-
cipalmente na secretaria, uma vez que ali 
estão armazenados documentos perma-
nentes, entre eles os boletins internos que 
representam a história da OM e as folhas 
de alterações de todos militares que nela 
serviram desde sua criação. Os documen-
tos permanentes necessitam de cuidados 
especiais e é a preservação é o que irá ga-
rantir o acesso duradouro. A boa organiza-
ção também é crucial, conforme Edmond-
son (2017), ela é intrínseca e indispensável 
para a boa preservação.

6. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE UM 
PLANO DE GESTÃO

É preponderante que as OMs do EB 
que não praticam a gestão documental 
baseada nos princípios arquivísticos in-
troduzam em seus ambientes físicos essa 
metodologia. Para tal, inicialmente é pri-
mordial que utilizem um plano de gestão, 
constante de um código de classificação de 
documentos e uma tabela de temporalida-
de, para garantir que o corpo técnico que 
produz e recebe documentos nas OMs seja 
capaz de geri-los de forma singular. Assim, 
é provável que qualquer militar compreen-
da e aplique-o na prática, o que facilitará 
o arquivamento, o controle e o resgate in-

formacional, a fim de padronizar procedi-
mentos arquivisticos nas OMs.

6.1 Código de classificação
O código de classificação visa garantir 

que os documentos produzidos e recebi-
dos nas OMs sejam classificados correta-
mente de acordo com uma separação ló-
gica e que garanta um resgate eficaz. Para 
isso, é necessário utilizar-se dos seguintes 
documentos: classificação, temporalidade 
e destinação de documentos de arquivo 
relativos às atividades-meio da adminis-
tração pública, aprovado pela Resolução nº 
14, de 24 de outubro de 2001; Subclasse 080 
(Pessoal Militar) do código de classificação 
de documentos de arquivo, aprovado pela 
Resolução nº 21, de 04 de agosto de 2004, 
ambas aprovações do CONARQ e o código 
de classificação e tabela de temporalidade 
e destinação de documentos de arquivo 
relativos às atividades-fim do Ministério 
da Defesa, aprovado pelo Ministério da 
Justiça através da Portaria nº 154, de 18 de 
outubro de 2013. Os documentos citados 
irão garantir que todos os tipos documen-
tais produzidos e recebidos nas OMs en-
contrem suas categorias e devidos códigos 
para serem classificados.

6.2 Tabela de temporalidade
O respeito à temporalidade dos docu-

mentos é fator preponderante para a boa 
organização dos arquivos. Conforme o CO-
NARQ (2001), a tabela de temporalidade é 
um instrumento arquivístico que resulta 
de avaliação e objetiva delimitar prazos de 
guarda e eliminação visando o acesso à in-
formação.

Para observar a temporalidade dos do-
cumentos de acordo com a teoria das três 
idades, é necessário utilizar-se também da 
resolução do CONARQ nº 14, de 24 de ou-
tubro de 2001 e da Portaria nº 154, de 18 de 
outubro de 2013, aprovada pelo Ministério 
da Justiça, uma vez que o corpo textual de 
ambas possuem uma tabela de temporali-
dade para incluir os documentos produzi-
dos e recebidos nas OMs.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os avanços tecnológicos da era da infor-

mação proporcionam dinamicidade em di-
versas atividades do cotidiano. No tocante 
à informação, o uso de SI promove eficiên-
cia na gestão documental, entretanto, dian-
te tamanha tecnologia as premissas básicas 
dessa gestão não se tornaram obsoletas, 
pelo contrário, tornam-se cada vez mais 
importante para atingir-se a excelência ge-
rencial.

O presente estudo abarca os conceitos e 
aplicabilidade da gestão documental atra-
vés de pesquisa aplicada com abordagem 
qualitativa. A pesquisa caracterizou-se 
como pesquisa de campo, por permitir 
a realização de um estudo rotineiro das 
atividades realizadas no local físico pes-
quisado. O trabalho foi voltado para essa 
pesquisa, tendo em vista a necessidade 
que houve em conhecer os procedimentos 
da gestão documental que são realizados 
no cotidiano de uma OM do EB, e a partir 
disso, foi proposto um plano de gestão de 
documentos, demonstrando a importância 
do tema para uma possível aplicabilidade. 
Os dados foram coletados através de dados 
primários com a observação in situ, dessa 
forma, as informações foram obtidas atra-
vés da observação dos militares.

Como objetivo geral, buscou propor um 
plano de gestão de documentos de acordo 
com as diretrizes do Conselho Nacional de 
Arquivos, para a correção de possíveis fa-
lhas no controle documental das Organiza-
ções Militares.

Para atingir essa proposta, foram estabe-
lecidos três objetivos específicos: examinar 
quais problemas técnicos e/ou organiza-
cionais são decorrentes da atual forma da 
gestão dos documentos nas OMs do EB (1); 
avaliar alternativas para otimizar a gestão 
dos documentos nas OMs (2); propor um 
plano de gestão de documentos para as 
OMs do EB (3).

Os objetivos foram alcançados, uma vez 
que através da análise dos dados coletados 
no diagnóstico da gestão atual da 17ª Cia 
Inf Sl, foi possível identificar as faltas que 
são cometidas em relação à gestão dos do-

cumentos, que provavelmente são análoga 
às demais OMs (objetivo 1); foi identifica-
do através da bibliografia e a observação in 
loco que a classificação, o respeito às três 
idades, o arquivamento em ambientes ade-
quados e a conservação são eficazes para 
otimizar a gestão (objetivo 2); o plano de 
gestão foi proposto para possível aplicabi-
lidade, tendo em seu corpo um código de 
classificação e uma tabela de temporalida-
de, estes de acordo com normas vigentes 
do CONARQ e do Ministério da Defesa 
(objetivo 3).

Em resposta à pergunta de pesquisa, o 
estudo aponta que para colaborar para a 
adequação da gestão de documentos nas 
OMs do EB é necessário aplicar os princí-
pios da gestão documental, observando a 
classificação, a temporalidade, o arquiva-
mento, além da conservação e adaptação 
das instalações físicas de guarda.

Diante tudo que foi exposto no trabalho, 
a implantação do plano de gestão por par-
te das OMs poderá garantir atingir a exce-
lência na gestão de documentos, tendo em 
vista que o plano está de acordo com os 
princípios arquivísticos. Mediante adoção 
dessa atitude, atingindo as estratégias para 
as quais o plano de gestão foi criado, as 
OMs do EB poderão, se for o caso, digita-
lizar suas documentações para atingir um 
patamar elevado da gestão documental, o 
que certamente fará com que essas orga-
nizações não assemelhem-se às empresas 
brasileiras que ainda tem a gestão docu-
mental como um sonho. 
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